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INTRODUÇÃO

			 

			O direito objetivo, penal e processual penal, pós-Constituição de 1988, expresso pelo conjunto das leis que rege o ordenamento jurídico, tem sido pendular, movimentando-se de um extremo a outro, em ondas cíclicas de maior rispidez ou de atenuação em relação aos princípios do Estado Democrático de Direito. No entanto, ainda assim, não segue uma batida ritmada. Infelizmente, o ranço autoritário do ancien régime ainda prevalece na nossa cultura política, calcado que foi pela negativa de desvelar a memória dos períodos ditatoriais, aliado ao sentimento conservador estribado pelo mote oligárquico e patriarcal que ainda viceja no seio de nossa sociedade.

			De fato, essa postura tende a ser mais cultural do que política e causa enorme estranheza o fato de este movimento, em torno do encantamento com legislação penal, como se fosse a tábua de salvação para todas as mazelas sociais, não ter refluído mesmo na oportunidade de governos mais aliados aos preceitos democráticos. Ao fundo, registra-se uma enorme contradição, porque contrasta com os princípios marcantes do texto constitucional de 1988, o qual reinaugurou a Democracia no Brasil.

			O que é evidente em tudo isso é que o próprio projeto constituinte parece ter sido apenas uma saída estratégica para acomodar as inquietações sociais, quando o sistema já não continha a forte ebulição social por não mais suportar os rigores do regime ditatorial. Nesta artimanha, o suposto pacto para uma transição (a rigor, uma imposição daqueles que tinham assacado o poder político pelo golpe de 1964) abafou o passado como condição para se admitir a reabertura política e um novo texto constitucional. Com a nova Constituição, restabeleceu-se o paradigma democrático, que buscou resgatar uma enorme demanda por Direitos e Garantias Fundamentais, ao mesmo tempo em que se criaram barreiras e contrapontos para que não houvesse riscos para reincidência de um projeto ditatorial.

			No entanto, esses diques parecem não conter os germes do autoritarismo e do reforço do Estado Policial. A difusão enganosa de que há um aumento da criminalidade e violência urbana como uma tendência social ao descalabro não condiz com os sentimentos de liberdade que devem imperar no Estado Democrático de Direito. Este, ao final, serve de argumentos para endurecer as vias de controle, numa verdadeira contraposição democrática.

			Nesse dilema, deparamo-nos com uma base constitucional nitidamente garantista. Contudo, esta enfrenta enormes resistências no plano legislativo e prático, como se houvesse realidades distintas e os princípios e valores inseridos na Constituição, decorrentes de árduas lutas e conquistas por direitos civis e políticos, ficassem apenas no mundo das ideias, num patamar utópico. Mas, tudo indica que isso está dentro do planejado!!

			Diante desse cenário − muito por conta do radicalismo político que se acentuou nos últimos anos e que acabou por desvelar de vez sentimentos mais insanos de boa parcela da sociedade, pautada pelos renitentes de sempre aos ideais democráticos −, o pêndulo tencionou para um só lado. Este ficou emperrado na extremidade mais cruel desse balanço, produzindo consequências jurídicas no plano legislativo e judicial que significaram grandes retrocessos.

			Do mesmo modo, o modelo neoliberal fez imperioso o poder econômico sobre o poder político e com ele a submissão do Direito aos seus interesses1. Como adverte Rubens Casara, a racionalidade neoliberal rompe o modelo de justiça inerente com os princípios democráticos, limitador do poder político e econômico, para forjá-lo voltado à realização dos interesses do mercado e, em especial, dos detentores do poder econômico. Tudo e todos são tratados como objetos negociáveis, inclusive valores como a “liberdade” e a “verdade”.2

			É o que ocorre com os modelos institucionais, ou com a roupagem, trazidos pela Lei nº 13.964/2019, deixando claro que a liberdade individual pode ser negociada em troca de informações que atendam aos interesses dos órgãos encarregados da persecução penal e que não necessariamente guardam relação com o valor “verdade”.3   

			A ciência jurídica não é mais o saber epistemológico em prol do avanço civilizatório, na expectativa de crescentes ganhos em torno da ascensão dos humanos, de conquistas de direitos fundamentais. O indivíduo foi colocado em segunda escala, na qual os interesses econômicos vêm em primeiro plano.

			O Direito, mais do que em qualquer outro momento histórico, tornou-se o braço servil do poder econômico. Não sem motivo, a tese da análise econômica do direito tem ganhado muitos adeptos e ditado os rumos da produção jurídica no mundo globalizado. Qualquer forma de regulação só tem sentido se atender a estes objetivos puramente econômicos. Mesmo quando aparentemente não se revela atraente, estará ali a intervenção jurídica sob o viés da maximização econômica, com a minimização de direitos fundamentais.

			É assim, e por esse motivo, que se constroem os argumentos jurídicos que irão redundar nas escolhas políticas e, com estas, na edição de leis e nas decisões judiciais, como instrumentos em prol do melhor desempenho das forças neoliberais. A exigência é que haja reduzida intervenção do Estado para o deleite glamouroso da livre iniciativa, inclusive com óbice para que interceda em favor dos mais frágeis. Porém, em contrapartida, impõe que sejam infladas as estruturas estatais em torno das políticas de segurança pública, com o fim de aumentar as formas de controle social, sobretudo diante daqueles que são verdadeiros estornos num modelo de produção e consumo.

			Nessas circunstâncias, mais do que um trabalho hermenêutico sobre o novo instituto do acordo de não persecução penal, se pretende, neste texto, buscar abordagens minimamente críticas sobre o tema, sem esquecer os aspectos práticos e suas nuances.  O desafio é, portanto, conciliar esses pontos que eventualmente se chocam.
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1      CONTROLE PENAL VIA JUSTIÇA NEGOCIADA

			Ao se adentrar no primeiro capítulo, pretende-se discutir as circunstâncias fáticas, conferindo um olhar econômico que interfere na construção de um modelo de justiça baseado na composição penal, com a dispensa da tramitação de todo o devido processo penal.

			Objetiva-se delinear a origem do acordo criminal4 e discutir a sua natureza para que, posteriormente, o instituto do acordo penal da não persecução possa ser compreendido. Apresenta-se ainda a necessidade de situar as dificuldades do acordo criminal em face do ordenamento constitucional. 

			1.1      Considerações iniciais

			Para se entender o surgimento e a paulatina afirmação do acordo criminal no seio do processo penal brasileiro, é fundamental abordar e conhecer o contexto social que levou à sua justificação perante o ordenamento jurídico, ainda que isso ocorra de modo perfunctório. Não há formação de conhecimento jurídico sem o alicerce emergido da complexidade social. 

			1.1.1      A influência neoliberal no mundo atual

			Nessa perspectiva, de início, cumpre ponderar que os avanços tecnológicos são determinantes para a massificação da globalização com a modificação da perspectiva da função do Estado Nacional. É certo que a globalização é impulsionada pelos objetivos econômicos. Logo, as ideias neoliberais têm ditado o ritmo da globalização, visando criar um mercado mundial voltado (somente) para quem possui o poder de consumir (homo economicus).5

			Vale salientar que o neoliberalismo é fundamentado na doutrina do livre mercado, no qual o capital assegurou plena liberdade de ação para gerar as riquezas. Consiste está concepção econômica, que hoje domina a seara mundial, em um conjunto de políticas e processos que permitem a um número relativamente pequeno de interesses particulares controlar a maior parte possível da vida social com o objetivo de maximizar seus benefícios individuais. 6

			Sob a concepção neoliberal, incumbe ao Estado encolher as suas atividades perante a sociedade, reservando-lhe o papel de garantidor e promovedor do mercado livre ao mínimo, cabendo à responsabilidade individual e à iniciativa empresarial ocupar os espaços de investimento nas engrenagens sociais. Forja-se a visão pela qual o Estado se torna um empecilho; necessário para coisas miúdas.7

			Desse modo, o Estado reduzirá ao essencial o seu aparelho administrativo, para assim reduzir ao máximo as suas despesas e poder cobrar o título de impostos aos seus cidadãos apenas o mínimo indispensável, na proporção dos haveres de cada um.8 Há a busca pela eficiência com a depuração dos meios9 para se atingir a lógica da eficiência do mercado.10

			Atuar na economia é atividade sagrada para os interesses privados e agir profano para o Estado, cabendo a este ser um mero garantidor da liberdade individual econômica de fazer negócios em teórica igualdade de oportunidade para todos.

			O neoliberalismo apropria-se da bandeira da liberdade e da Democracia, apresentando-se com um significativo poder de persuasão. Por conseguinte, este discurso, ajudado pelos inúmeros dispositivos de mobilização que o capital pode adquirir, se torna sedutor, camuflando a sua capacidade contínua de originar uma crescente exclusão social com o abismo entre os ricos e os pobres.11

			Fabricam-se consensos sob a matriz econômica e que são estruturados em mensagens subliminares que plantam sementes com o objetivo de gerar irrefletidas adesões ao projeto. O pensamento neoliberal associa-se a valores caros à humanidade para obter ganhos com a construção de um discurso único, sem alternativas,12 no qual os próprios excluídos se tornam soldados do exército da liberdade econômica.

			1.1.2      Soluções antecipatórias da resolução do julgamento penal

			Especificamente na legislação criminal, o discurso da eficiência orienta para a desburocratização do processo e a subliminar mensagem de que as garantias fundamentais do cidadão, conquistas sedimentadas na história da luta contra a opressão daqueles que momentaneamente estão no poder, são transformadas em empecilhos à prestação jurisdicional. Garantias são intencionalmente desenhadas como monstrengos a atrapalhar o progresso.

			Dessa maneira, não surpreende a construção de idealizações jurídicas que oferecem soluções procedimentais que trilham o caminho da antecipação da resolução do caso penal13por intermédio da realização de acordos. Tais ideias alcançam uma fácil aceitação na imersão dos paradigmas neoliberais. É dado pouco valor à advertência de que os acordos penais concretamente carregam a potencialidade de desnaturar o devido processo penal, caso a negociação penal não seja manejada com extrema responsabilidade.

			1.1.3      A convivência entre a Civil Law e a Common Law

			Sob outro prisma, pondera-se que a gradativa mistura dos institutos processuais penais do tradicional sistema nacional do Civil Law (fundado na legislação) com o Common Law (fundado na jurisprudência),14 fenômeno cada vez mais acentuado em nosso país, vem causando confusão sobre o entendimento das premissas estruturais de aplicação da legislação processual penal.

			A mencionada convivência entre princípios que partem de premissas calcadas em sistemas diferentes resulta na perda da referência de postulados anteriormente sedimentados e na aplicação desarrazoada e sem critérios transparentes de estranhos acordos criminais,15 trazendo enormes dificuldades e falta da segurança para aqueles que lidam com o cotidiano forense.

			Apesar de todos os problemas que podem ser apontados, o acordo criminal é cada vez mais realidade que se impõe em nossa legislação processual penal. Cabe aos juristas, realizar estudos para conhecer o funcionamento de seus mecanismos, conferindo o quanto for possível, uma atenta percepção escudada nos comandos constitucionais para se evitar a formação de um sistema na qual a prestação jurisdicional redunde numa espécie de justiça de afogadilho. 

			1.2      O nascimento do acordo criminal no Brasil

			Com a promulgação da Constituição da República de 1988, nasceu a inovação do Juizado Especial, com a previsão da competência criminal para as denominadas infrações penais de menor potencial lesivo. 

			Consoante expressa o art. 98, inciso I: A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: I – juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses, previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau. Dentro da redação constitucional mencionada, abriu-se a possibilidade da chamada barganha penal16 por intermédio da transação para as infrações penais de menor potencial ofensivo. 

			1.2.1      Inauguração do acordo criminal pela Lei nº 9.099/1995

			Após algum tempo, para referendar a previsão constitucional, instaurou-se a Lei nº 9.099/1995, abraçando os sedutores discursos da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e da celeridade. Dentro do texto legal, foram estabelecidas modalidades de acordos criminais.

			Nessa esteira, podem ser mencionadas: a composição dos danos cíveis com efeitos penais de extinção para os crimes de ação penal de iniciativa privada (art. 74, parágrafo único); a transação penal entre o Ministério Público e a pessoa indicada autora dos fatos (art. 76) e a realização da suspensão condicional do processo (art. 89). A partir da previsão constitucional da transação penal, a legislação regulamentou e ampliou o leque do acordo criminal com a inserção das demais modalidades indicadas. 

			Pode-se afirmar que a Lei nº 9.099/1995 inaugurou uma nova sistemática penal, disciplinando algumas medidas de não carcerização. Estas contêm, em si, a capacidade de provocar a discussão a respeito da vontade do ofendido no prosseguimento da persecução penal, com a abertura para o caminho da justiça negociada.

			1.2.2      A expansão do controle penal decorrente do acordo criminal

			Cumpre sublinhar que, após as primeiras experiências do Juizado Especial com competência criminal, foi constatado que, ao contrário de obter o efeito de redução do espaço de atuação penal, houve a ampliação do controle penal.17 O resultado da aplicação dos Juizados na esfera penal permitiu o agigantamento do sistema penal.18

			Outrora, em processo de desaparecimento no cotidiano forense, as contravenções penais e outros crimes de menor repercussão ganharam vigor. Inúmeras questões que tomavam o destino civil pela redescoberta da força penal, são utilizadas na condição de moeda de pressão. Ademais, fatos socialmente insignificantes receberam nova dimensão de significado. 

			Assim, os anseios irmanados à eficiência (celeridade, economia e informalidade) se tornaram as armas mais manejadas, deixando para segundo plano o espeque da intervenção penal mínima que a criação da Lei nº 9.099/1995 prometeu.

			Não obstante a existência de inicial e profunda discussão19 sobre a constitucionalidade do acordo criminal, logo houve a pacificação jurisprudencial no sentido da aplicação dos institutos fundados na consensualização penal. Assim, a legislação ordinária, a partir da década de 90 do século passado, vem aumentando o seu campo de atuação.

			Compreende-se que a busca pelo consenso, tão bem explorada pelos discursos economicistas,20 abriu pelas portas dos Juizados a possibilidade de se estabelecerem novos paradigmas penais. Neste enfoque, o acordo criminal tornou-se um aliado daqueles que propugnam pela edificação do gigantismo penal equacionado pela busca eficiência dos fins da aplicação da lei penal. 

			1.2.3      As novas modalidades de acordo criminal

			Após as modalidades contidas na Lei nº 9.099/1995, houve várias leis contendo facetas do acordo criminal. Para ilustrar este quadro, pode-se mencionar: a Lei nº 10.409/2002, que estabelecia procedimentos para os crimes envolvendo drogas; a Lei nº 9.807/1999, que dispôs sobre a proteção de testemunhas, e a Lei nº 11.343/2006, que estabelece comandos sobre a questão das drogas. Nos aludidos exemplos há a previsão de acordo penal com a incidência de causa de diminuição de pena. 

			Também é plausível apontar a Lei nº 12.529/2011, que inaugurou o acordo de leniência, e a Lei nº12.850/2013, que estabelece a delação premiada para os casos em que há envolvimento de crime organizado. Há que se constatar, consoante já avisado na parte introdutória, que de maneira rápida a lógica negocial transformou o processo penal num mercado persa, no seu sentido mais depreciativo21 o que se tem mostrado algo inevitável.

			Mais recentemente, é pertinente registrar que a Resolução nº 181/2017, emitida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, regulamentou, sem o devido amparo na legislação processual penal até então, o acordo de não persecução penal. Certamente essa Resolução serviu de inspiração para a nova sistemática negocial contida no Código de Processo Penal. 

			Nesse quadro é relevante, a partir desse instante, o estudo da nova etapa do acordo penal, que é o acordo de não persecução penal, inaugurado pela reforma processual contida na Lei nº 13.964/2019, que deu conteúdo ao art. 28-A do Código de Processo Penal.

			1.3      A natureza de barganha do acordo criminal

			O acordo criminal na esfera nacional recebeu orientação inicial do sistema jurídico da Itália por meio do instituto do patteggiamento.22 A transação penal da Lei nº 9.099/1995 é o exemplo típico da aludida inspiração.23 Contudo, observa-se que a crescente influência entre nós dos institutos da Common Law leva a compreender o acordo criminal a partir do instituto jurídico do plea bargaining desenvolvido nos EUA.

			1.3.1      Requisitos do plea bargaining

			De acordo com Vinícius Gomes de Vasconcelos, na plea bargaining são identificados três requisitos para a sua admissibilidade24: a garantia da voluntariedade; o consentimento informado; e que o acordo esteja adequado à existência de uma conduta criminal plausível. 

			Logo, o acordo se estabelecerá de forma voluntária, sem qualquer espécie de coação física ou moral que afete os acordantes.25 Não é cabível qualquer forma de pressão para a adesão ao acordo proposto. Ameaças subliminares de consequências jurídicas fáticas sobre a não aceitação são inaceitáveis. Assim, por exemplo, não se pode condicionar expressa ou veladamente a realização do acordo com o aceite do perseguido penal à concessão de liberdade provisória ou à manutenção de prisão cautelar.

			Soma-se à voluntariedade a existência de consentimento informado, porquanto é vital que a pessoa perseguida pelo Estado tenha pleno conhecimento de todas as circunstâncias jurídicas e fáticas que envolvem o acordo. O modo de cumprimento do acordo, as questões penais e processuais envolvidas, as consequências da aceitação ou da negação do acordo e de seu eventual descumprimento precisam ser informados expressamente ao perseguido, de forma tal que ele compreenda em que situação jurídica ele está inserido. É o perseguido um sujeito de direito e, assim, é imperativo que seja tratado.

			Por fim, o conteúdo da barganha necessita ter adequação com os fatos e a conduta supostamente praticada pelo perseguido penal.26 Há que se ter um suporte mínimo que dê embasamento para que a proposta de acordo não se traduza em abuso de acusação ou mera forma de se desburocratizar um imaginário caso penal, sobrecarregando a pessoa que está na condição de perseguido. Se não há adequação entre conduta e fatos, não há que se falar em proposta de acordo, mas em novas investigações via diligências ou de arquivamento formal do material existente. 

			Realisticamente, premissas de legitimação da barganha, que sustentam um acordo entre partes em situação de igualdade, realizado de modo livre e informado, são falaciosas e ingênuas.27 Muitos são os obstáculos fáticos e sistêmicos que fragilizam a teoria da barganha. A ausência de igualdade entre as partes, a inerente coercibilidade do sistema de Justiça Criminal e os interesses burocráticos têm o condão de desvirtuar o alcance de seu ideal.28

			1.3.2      Modalidades do plea bargaining

			A doutrina costuma apresentar três modalidades de plea bargaining.29 Na primeira, o investigado confessa os fatos para alcançar o acordo, sempre assistido pelo seu defensor. É o plead guilty. Há admissão da culpa para se ter alcance a um benefício que está previsto na legislação. 

			Na segunda modalidade, para a realização do acordo, o investigado pode negar sua culpa com a alegação de inocência. Esta é a modalidade da not guilty. Aqui a pessoa que está sob a mira do Estado em sua faceta penal não precisa da postura de submissão, podendo, inclusive, se declarar inocente. Contudo, por questões de estratégia, declara que tem direito à realização do acordo criminal. 

			Por derradeiro, a defesa pessoal, junto com a técnica, opta por não discutir o feito sem assumir se é ou não culpado. É a modalidade do nolo contendere. Esta modalidade, não obstante tenha o efeito parecido com a modalidade anterior, segue o caminho de não adentrar na discussão sobre os fatos penais, se satisfazendo com o acordo criminal. É o que se dá com a transação penal e a suspensão condicional do processo, ambos previstos na Lei nº 9.099/1995.

			Estabelecendo uma prévia ponte com o tema deste trabalho, qual seja, o acordo de não persecução penal previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, tema que será aprofundado no próximo capítulo, convém salientar que esta modalidade de acordo criminal exige a confissão circunstanciada dos fatos. Conclui-se, desta forma, que o acordo de não persecução penal é a modalidade da barganha da plead guilty, e a integralização do acordo exige a confissão de culpa.

			1.4      Garantias constitucionais orientadoras do procedimento penal

			Realizado o estudo da natureza jurídica do acordo de não persecução, acredita-se ser prudente, antes de adentrar nas peculiaridades da legislação inaugurada, realizar, de forma perfunctória, ressalte-se, um estudo a respeito dos comandos constitucionais que tocam diretamente o procedimento da não persecução penal O objetivo é colocá-los na posição de filtrar qualquer interpretação que possa violar o sistema de garantias processuais.

			1.4.1      O procedimento penal e o Estado Democrático de Direito

			A premissa adotada nos estudos do acordo de não persecução penal é a da necessidade de se adequar às modificações processuais penais ao modelo constitucional de processo.30 Não há aplicabilidade aceitável longe dos paradigmas constitucionais.

			Ciente de que o procedimento é uma série de atos que caminham por meio da intervenção dos envolvidos no processo para se chegar ao objetivo definido de se dar uma reposta estatal aos fatos colocados à apreciação judicial, não é aconselhável ignorar que o procedimento tem a função de ser um dique às vazões estatais punitivas indevidas, uma função política fundamental de expressar concretamente o Estado Democrático de Direito.

			Existe um direito ao procedimento como direito à ação positiva do Estado para tornar efetivos os direitos fundamentais.31 Por intermédio do procedimento seria expandida a possibilidade de um resultado no processo mais em conformidade com os direitos fundamentais expressados na Constituição da República. 

			Nesse sentido, o procedimento retrata um prosseguir de atos devidamente regulamentados e movidos pelas subjetividades para que cada cidadão reconheça, dentro das discussões do processo penal, a marca indelével da presença do Estado Democrático de Direito. O alvo é garantir a postura penal estatal em conformidade com os anseios de mínima proteção formal em face de eventuais abusos estatais indevidos.

			1.4.2      A garantia do procedimento

			Em consonância com a Constituição da República de 1988, as garantias processuais contidas na sistemática processual penal adotada incidem em todas as formas de intervenção penal estatal. Logo, no decorrer do procedimento penal, há a inafastável exigência de se observar todas as garantias que afetam o desenvolvimento do processo.

			A garantia traduz-se num mecanismo a serviço das normas jurídicas.32 Ela tem o objetivo de reforçar ou imprimir à norma uma força e um maior alcance. Lembra Jorge Miranda que o conteúdo e o sentido de uma norma não se garantem de per si, garantem-se através do conteúdo e do sentido de outras ou outras normas.33 Neste quadro, há normas jurídicas garantidas e normas jurídicas de garantia (estas ainda susceptíveis e ser garantidas). 34

			De pouco valor teria a declaração no ordenamento jurídico penal dos Direitos Fundamentais se não se vissem eles garantidos por instrumentos aptos à sua asseguração, ao seu reconhecimento ou à sua satisfação por órgãos estatais aos quais conferidos poderes para sua precaução, determinação ou efetivação.35

			O estabelecimento constitucional dos Direitos Fundamentais do indivíduo exige as garantias a eles correspondentes, a fim de preservá-los e tutelá-los mediante atuações judiciais, tanto quanto possível rápidas, prontas e eficazes.36

			Embora não seja concebível a abdicação de nenhuma garantia na caminhada procedimental, quando o manejo da lupa se volta para a apreciação do acordo de não persecução penal, pode ser asseverado que o devido processo penal, a presunção de inocência e o prazo razoável merecem especial atenção.

			1.4.3      O devido processo penal

			A existência de um processo penal no caso concreto, visto pelo olhar social, não deixa de significar que há um processo de exclusão caminhando, na medida em que o final deste processo pode redundar em uma medida restritiva ao perseguido.   

			Sob outro enfoque, no contexto do sistema jurídico adotado pelo Estado Democrático de Direito, o processo penal se constitui em instrumento de preservação da liberdade humana que está sendo ameaçada pela intervenção penal. A pessoa exclusivamente pode ser podada em sua liberdade caso o processo penal atue, estabelecendo os limites da restrição. Assim, o devido processo legal/penal é um freio constitucional a procedimentos estatais à margem do sistema democrático.37

			Sublinha-se que o devido processo legal tanto é o processo necessário para a aplicação de qualquer pena estatal quanto significa o adequado processo, ou seja, o processo que assegure a igualdade das partes, o contraditório e a ampla defesa.38 O respeito a todos os princípios constitucionais de certo modo está contido na noção do devido processo pena/legal, que acaba funcionando como garantia inominada.

			A observância do devido processo legal implica a não aceitação de qualquer situação processual que contrarie as garantias da situação jurídica processual estabelecida pelas partes do processo.

			1.4.4      A presunção de inocência

			Durante toda a persecução penal, a presunção de inocência é uma premissa imprescindível para os parâmetros de racionalidade do processo penal. Tal garantia impõe ao intérprete uma posição ativa, ou seja, os atores processuais devem trabalhar no processo com a crença de que o réu é inocente. 39

			A presunção de inocência expressa uma regra de comportamento perante o acusado, segundo o qual são ilegítimos quaisquer efeitos negativos que possam decorrer exclusivamente da imputação. Neste sentido, antes da sentença final, toda antecipação de medida punitiva ou que importe o reconhecimento da culpabilidade viola esse princípio fundamental. 40

			Inúmeras são as consequências jurídicas de proteção que podem ser extraídas da presunção de inocência e que necessitam ser observadas. Para efeito de melhor compreensão, elas podem se manifestar (não excludentes, mas sim integradoras)41 como regra de garantia, regra de tratamento e regra probatória.

			A regra de garantia traduz-se na garantia de jurisdicionalidade, em virtude da qual a verificação da culpa criminal somente pode ser alcançada mediante um processo regular, o devido processo legal.42 Inclui-se, nesta faceta da presunção de inocência, a exigência de que o processo se inicie com a descrição clara do tipo penal e a necessidade de fundamentação para permitir a superação do estado de inocência. 

			Por intermédio da regra de tratamento, o perseguido no processo penal deverá ser tratado como um cidadão livre submetido a esse processo porque existem suspeitas a seu respeito, porém, em nenhum momento sua culpabilidade poderá ser antecipada.43 No que tange à regra probatória, pode ser afirmado que todo o ônus probatório da imputação pertence à acusação.

			Conferindo-se outra perspectiva, a presunção de inocência integra os direitos que guardam uma maior e estreita relação de dependência com a necessidade de estruturação organizacional e procedimental eficiente. 44

			1.4.5      O prazo razoável

			Com a reforma constitucional promovida pela Emenda n. º 45, entraram em vigor, no ordenamento constitucional, os princípios do prazo razoável de duração do processo e o da sua celeridade. Nesta linha de raciocínio, o sistema jurídico vigente deve adequar-se a essa nova exigência, revisando seus procedimentos e o próprio ritual judiciário, buscando equilibrar garantia e aceleração. 45

			Pretende a Constituição que a duração do processo tenha a garantia de certa celeridade suficiente para que a questão discutida não fique adormecida sem, no entanto, que a necessária maturidade para a melhor solução do caso penal não recaia em precipitação indevida. 

			A delonga de um processo penal, além de violar a dignidade do imputado ao se tornar o caso penal uma tortura procedimental, provoca danos na produção probatória com sérios prejuízos para a construção da versão jurisdicional formal pautada na memória das subjetividades. Ademais, é interesse da coletividade que a função judicial possa passar uma certeza sobre sua capacidade de resolução dos casos penais.

			Se não se quer que a mora procedimental torne a função jurisdicional inútil, também não se pretende que o vetor punitivo acabe por atropelar a proteção mínima a que se incumbe o processo penal. Tanto na aceleração indevida, como na dilação indevida, temos a negação da jurisdição, pois não basta qualquer juiz e qualquer julgamento, a garantia da tutela jurisdicional exige qualidade.46

			O maior desafio interpretativo para a aplicação do acordo criminal é a compatibilização dos comandos constitucionais do devido processo penal e da presunção de inocência com os anseios eficientistas de uma maior celeridade na resolução do caso penal. 

			1.5      Ponderações sobre a constitucionalidade do acordo de não persecução penal

			A partir da promulgação da Constituição da República de 1988, foi aberto campo para a discussão sobre a legalidade e constitucionalidade do acordo criminal e de seus limites. A insatisfação com a resposta dada pelo sistema processual tradicional, os anseios por uma maior celeridade com menos custos (visão pautada nos valores do mercado) e a importação de mecanismos processuais de outros países certamente contribuíram para a inovação constitucional.

			1.5.1      Razões utilitaristas do acordo criminal

			Ademais, a crise fiscal do Estado, o aumento da demanda por controle penal, a debilidade dos mecanismos de controle comunitário e a perda da legitimidade do próprio sistema de controle penal formal47 contribuíram para a formação de novas estratégias de controle penal que rompem com a concepção tradicional da prestação da justiça.

			Em tal perspectiva, a maximização de resultados com o menor esforço possível passou a ser um dos objetivos do processo penal brasileiro.48 Por meio do discurso do consenso, passo após passo, os pilares estruturais dos Direitos Fundamentais têm sido corroídos em favor do utilitarismo processual penal e caminhado para a direção de seu instrumento protagonista, que é a prisão.

			Quando se enfrenta a questão da compatibilização do acordo criminal perante o ordenamento constitucional e sua concretização ou não na prática forense, podem ser vislumbrados, em pleno confronto, os reclamos de minimização penal com os anseios de maior eficiência na punição. Também não poderá ser esquecido, para efeitos de sedimentação ou não do acordo criminal, o papel desempenhado por cada uma das corporações responsáveis pela vivificação dos institutos penais e processuais penais.

			1.5.2      A constitucionalidade ou não do acordo criminal que exige confissão

			Surge a indagação sobre a constitucionalidade do acordo criminal, que redunda na exigência de confissão espontânea para a sua homologação, aos moldes do acordo de não persecução penal, principalmente sob a ótica do devido processo penal e da presunção da inocência.  Para Nereu José Giacomolli, o processo penal não pode correr o risco de tornar-se um lócus, onde se pode negociar com a liberdade das pessoas, como se negocia com as coisas no direito privado. 49

			Aduz-se que o devido processo penal exige que o processo funcione como instrumento de preservação da liberdade. Posição plausível de ser sustentada é a que defende que a homologação judicial do acordo criminal contribui para subverter a função do processo, pois, ao contrário de trabalhar como freio constitucional, funciona como auxiliar para destino do caso penal de forma mais rápida e sem maiores gastos.
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